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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 001813/2020

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador CARLOS ALMEIDA FILHO,

que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA 'SEMANA DA INTERNET SEGURA'

NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso I 6 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma boa matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo

Municipal, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica

Municipal, onde determina que seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o Poder

Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.
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Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a

iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

propor qualquer lei acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando

frontalmente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro

avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o

Projeto de Lei inconstitucional por vicio de origem.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 001813/2020, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos treze dias do mês de julho do ano de dois mil

e vinte.

TOBIAS COMETTI

Presidente

SON LUI SUAVE

Re at

EDIMARVITORAZZI

Membro
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 001813/2020

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇAO DA "SEMANA DA

INTERNET SEGURA" NAS ESCOLAS

MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de Iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria
do vereador CARLOS ALMEIDA FILHO, visando como determina sua

Ementa: "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA "SEMANA DA INTERNET
SEGURA" NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida
nos artigos 31 e 58, inciso XIII e seguintes da Lei Orgânica
Municipal, {verbis)

Art. 31-A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos

previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 58 — Compete ao Prefeito Municipal, entre outras atribuições:

XIII - dispor sobre a organização e funcionamento da administração

municipal;
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Preliminarmente, devemos ressaltar que há vício de iniciativa, pois o

projeto de iniciativa do legislativo municipal invade a competência
do Chefe do Executivo.

No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o projeto
de lei é inconstitucional por vício de origem, pois é de iniciativa
privativa do Prefeito o projeto de lei que versa sobre a direção e a

organização da Administração Pública Municipal, conforme artigo 31,
c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica do município de Linhares.

Assim, à luz do princípio da simetria, constata-se que o Projeto de
Lei N° 001813/2020 padece de inconstitucionalidade formal, eis que
afronta a Constituição Estadual em seu artigo 63, parágrafo único,
inciso III, que dispõe ser de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo as leis que disponham sobre organização
administrativa do Poder Executivo, por afronta ao princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, bem como material,
haja vista que impõe obrigações e gastos financeiros pelo Poder
Legislativo ao Executivo, afrontando o Princípio da Separação dos
Poderes.

Ressalta-se, ainda, que no artigo 2° do presente projeto de lei,
depreende-se que as atividades referidas no artigo 1°, ficarãoa
critério da Secretaria Municipal de Educação a realização das
atividades relacionadas a semana da internet segura, o que acabaria
por afrontar o pacto federativo insculpido nos artigos 1° e 18 da
CRFB/88.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos também
parte do Parecer n° 1245/2020 do INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (cópia anexa), que além de asseverar
os vícios supramencionados, destacou:

"A proposta de lei em questão versa acerca da criação de uma obrigação de
fazer para as escolas, o que enseja reflexos na organização administrativa

CC

do Poder Executivo Locai".
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Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao chefe
do Poder Executivo, por se tratar de programa de governo, bem
como o que se convencionou chamar de "Reserva da
Administração".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe
ao Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre

matérias de sua competência, bem como a atribuição típica e
predominante da Câmara é a normativa. Isto é, a de regular a

administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta
aos Interesses locais.

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos do presente
projeto de lei.

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o
projeto ora analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI
COMPLEMENTAR No 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente
Projeto de Lei deverá tramitar preliminarmente pela Comissão de
Constituição e Justiça, bem como ter seu mérito analisado pela
Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde,
Assistência Social, Segurança, Obras e Melo Ambiente uma vez que
a matéria do presente projeto encontra-se dentro de suas
competências previstas regimentalmente.

As deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA SIMPLES, e

o processo de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os
artigos 136, § 1°, Inciso I C/C o artigo 153, Inciso I, todos do

Regimento Interno da Câmara.
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Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER
CONTRÁRIO À APROVAÇÃO DO PRESENTE PROJETO DE LEI,
por ser INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ''Joaquim Calmon", aos sete dias do mês de julho do ano
de dois mil e vinte.

JOÃO PAU

Pn ra

CO PESSOTTI

Jurídico
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PARECER

N° 1245/20201

-  PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. Cria a "Semana da Internet

Segura". Princípio da Separação dos

Poderes. Considerações.

CONSULTA:

A Câmara consulente encaminhou para análise Projeto de Lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a criação da "Semana da Internet

Segura" nas escolas municipais.

RESPOSTA:

Como reiteradamente esclarecido por este Instituto, a criação de
campanhas voltadas para prática de ação social, assim como as voltadas

para conscientização e orientação, consubstanciam atos típicos de gestão
administrativa, que envolvem o planejamento, a direção, a organização e a
execução de atos de governo, distanciando-se da generalidade e
abstração que devem revestir os atos editados pelo Poder Legislativo.

Cumpre frisar que a função típica do Poder Legislativo é a edição
de leis gerais e abstratas, bem como a fiscalização dos outros Poderes, ao
passo que ao Poder Executivo é que compete adotar as medidas que
traduzem atos de gestão da coisa pública, portanto, cabendo somente a
ele o estabelecimento de ações governamentais.

Sabe-se que medidas como a trazida pela propositura em
análise, quai seja, conscientizar os alunos acerca do uso seguro da
Internet, através da criação de semana educativa nas escolas municipais,
para se efetivarem, requerem o dispêndio de despesas públicas, o que
cabe ao Executivo analisar, sob pena de violação ao princípio

^PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZARIO FARONI DUTRA.PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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constitucional da separação dos poderes (art. 2°, CRFB/88), sendo este o
posicionamento da jurisprudência a seguir coiacionada:

"Representação por inconstitucionaiidade. Lei n°

4.216/05, do Município do Rio de Janeiro, que criou, no Caiendário

Oficiai de Eventos daquele Município, a Semana de

Conscientização, Prevenção e Combate à Obesidade. Regras

procedimentais direcionadas tanto ao Chefe do Poder Executivo
quanto a duas de suas Secretarias, reiativas ao evento. Princípio
da independência dos Poderes. Iniciativa privativa do Chefe do
Poder Executivo para dispor sobre organização
administrativa,estruturação e atribuições de suas Secretarias e

órgãos.Inteiigência do artigo 61, § 1°, inciso II, alínea b, da
Constituição da Repúbiica, e artigo 112, § 1°, inciso II, alínea d, da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro. C desrespeito à ciáusuia
de iniciativa reservada das ieis, em qualquer das hipóteses
taxativamente previstas no texto da Carta Política, traduz situação
configuradora de inconstitucionaiidade formai, insuscetívei de
produzir qualquer conseqüência válida de ordem jurídica. A
usurpação da prerrogativa de iniciar o processo legisiativo
quaiifica-se como ato destituído de quaiquer eficácia prospectiva, a
própria validade constitucionai da iei que deie resuite. Acoihimento
da Representação para deciarar a inconstitucionaiidade da Lei n°
4.216/05, do Município do Rio de Janeiro". (TJ/RJ - Órgão
Especiai. ADI 151 RJ 2006.007.00151. Publicação: 07/11/2007)

Sobre o tema, confira-se o Enunciado IBAM n° 02/2004:

"Processo Legislativo. Inconstitucionaiidade de projeto de
lei originário do Legislativo que: 1) crie programa de governo; e 2)
institua atribuições ao Executivo e a órgãos a eie subordinados".

Note-se que o art. 2° do projeto de iei institui "as atividades
referidas no art. 1 ° terão duração de 1 (uma) semana, ficando a critério da
Secretaria Municipai de Educação sua apiicação, desenvoivimento e
escoiha de data", do quai podemos inferir que o reai escopo da propositura
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é O desenvolvimento de atividades de informação e orientação dos alunos

acerca do tema, constituindo, como mencionado anteriormente, programa

de governo.

A proposta de lei em questão versa acerca da criação de uma

obrigação de fazer para as escolas, o que enseja reflexos na organização

administrativa do Poder Executivo local. Desta feita, ressaltamos que a

matéria contida na presente proposta legisiativa é de natureza

eminentemente administrativa, cuja titularidade para sua proposição fora

atribuída privativamente ao Chefe do Executivo, com supedâneo no art.

61, § 1°, inciso II, alínea "e" c/c art. 84, VI, "a" todos da Constituição.

De fato, a matéria se Insere no rol do que se convencionou

chamar de "Reserva da Administração". Sobre o princípio constitucional da

reserva de administração é pertinente a citação de trecho do seguinte

Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional da reserva de administração

Impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias

sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder

Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte

a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição

parlamentar e importa em atuação ultravires do Poder Legislativo,

que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos

limites que definem o exercício de suas prerrogativas

institucionais". (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC n° 2.364/AL. DJ de

14/12/2001, p. 23. Rei. Min. CELSO DE MELLO)

Tecidas estas considerações, frisamos, por relevante, que se a

Câmara desejar instituir um diálogo público com a sociedade no âmbito do

próprio Poder Legislativo, como parece ser o caso, sequer precisa de Lei

para isso, podendo estabelecer um dia, semana ou mês voltado ao

esclarecimento e divulgação de informações relativos ao tema ou algum
outro, de relevância pública ou para entabular diálogo com a opinião

pública no próprio recinto da Câmara, desde de que isso não importe criar
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Programa de Governo ou realizar Ação Social.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente

consulta no sentido da inviabilidade jurídica do projeto de iei submetido à

análise, motivo peio qual não reúne condições para vaiidamente

prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso

Magno

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 05 de junho de 2020.

PAF?A CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http;//lam.lbam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO hlc5eg'lhd
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

LINHARES/ES
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CARLOS ALMEIDA FILHO, vereador com assento nesta casa de leis, vem

respeitosamente perante V. Exa., encaminhar o Projeto de Lei, que autoriza o Chefe

do Poder Executivo, DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA " SEMANA DA INTERNET

SEGURA " NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Plenário "Joaquim Calmon", Linhares/ES, 15 de maio de 2020.

rmLOS ALMEIDA FILHO

/ereador
PDT
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PROJETO DE LEI N° 002/2020

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA
"SEMANA DA INTERNET SEGURA"
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° Fica Instituído em todas as Escolas da Rede Municipal de Ensino do Município

de Linhares a "Semana da Internet Segura".

Art. 2° As atividades referidas no Art. 1° terão a duração de 1 (uma) semana, ficando a

critério da Secretaria Municipal de Educação sua aplicação, desenvolvimento e

escolha de data.

Art. 3° A "Semana da Internet Segura" fará parte do Calendário Escolar Anual.

Art. 4° O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação.

Plenário "Joaquim Calmon", Linhares/ES, 15 de maio de 2020.

CARLOS ALMEIDA FILHO
ereador
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JUSTIFICATIVA

<r^',

5a

Recentemente, tivemos um caso que chamou a atenção de todos por suas

conseqüências desastrosas: Desafios da Baleia Azui ou "Biue Whaie". Jogo iniciado em

um grupo do Facebook que, passando por atos de mutilação, poderia até mesmo

resultar na morte do praticante.

E o Cyberbullying? Mensagens com imagens e comentários depreciativos que se

alastram rapidamente e fazem um verdadeiro estrago na vida das pessoas. A Pedofilia

que se utiliza do mundo virtual. O vazamento de fotos e informações. Os problemas

causados pelo uso excessivo de computadores e celulares, e tantos outros motivos

poderiam ser aqui apresentados para justificar a implantação desse Projeto.

Esta iniciativa tem por objetivo orientar crianças e adolescentes da Rede Municipal de

Ensino sobre o uso consciente, seguro, ético e responsável da Web e de smartphones.

Sendo que, dentro dessa Semana, poderão ocorrer a critério do órgão responsável,

bate-papos informais sobre dicas de segurança e proteção, palestras educativas,

painéis, murais, vídeos, atividades teóricas e práticas, jogos e brincadeiras a fim de levar

a mensagem até eles de forma lúdica, direta e acessível.

É urgente e necessário difundir informações que sejam úteis na educação de crianças

e adolescentes no uso da tecnologia, a fim de torná-los conscientes sobre os perigos a

que estão expostos ao navegar na Internet e consequentemente, ensiná-los a evitar

riscos associados a essa mídia, os procedimentos preventivos e a legislação.

Diante do acima exposto, conto com o apoio de meus pares para a aprovação do

presente projeto de lei.

C/VRt A FILHO
Ve cr
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